CENA 1:

A justiça e a polícia reprimem implacavelmente a atividade anarquista, hegemônica no movimento operário, e produzem assassinatos, prisões e deportações de militantes. O campo concentra a maior parte da população do país e seus trabalhadores não estão organizados. Os sindicatos operários, de orientação revolucionária, são enquadrados pelo Estado e parte de suas conquistas sociais e econômicas são incorporadas na legislação trabalhista do governo. Aparece como forte concorrente na cena política o Partido Comunista, credenciado pela revolução que levou os bolcheviques ao poder estatal na Rússia. Em paralelo ao campo socialista, há a formação de um amplo setor amarelo no sindicalismo que resulta de um modelo de dominação que articula uma estrutura política autoritária, crescimento econômico fiado na indústria nacional e uma ideologia de colaboração de classes.

O anarquismo perde protagonismo na luta de classes e reflui em lutas sindicais dispersas, manutenção de veículos de propaganda, grupos de curta duração e com estratégias com prioridade na cultura e educação fora de articulação com o classismo e as lutas sociais condicionadas pela nova correlação de forças da sociedade.  

CENA 2:

Uma crise desatada pelas campanhas populares e libertárias de oposição à ditadura oligárquica pactuada com o latifúndio e os negócios do capitalismo estrangeiro abre uma etapa de lutas violentas pelo poder que vai durar cerca de uma década. Em meio aos planos de revolução política de grupos e formações ideológicas da classe dominante que querem reformas no Estado e o controle do país, também está em cena a ação de amplas massas camponesas e setores operários. Grosso modo, no norte e no sul as massas camponesas são o povo em armas e uma revolução social de tom libertário está em esboço nas terras ao sul por uma reforma agrária expropriadora do latifúndio em favor de formas comunais de trabalho e municipalismo autônomo. A unidade dessas forças vai construir um momento emblemático e decisivo em que a capital é tomada pelos rebeldes, os grupos liberais e conservadores aspirantes ao poder são deslocados da cena por um instante e o país fica sujeito à vontade da coalizão dos exércitos camponeses. O governo, desconstituído de poderes reais, é entregue à disputa oligárquica-burguesa até que o Estado restabeleça seus mecanismos de domínio e finalmente liquide a luta armada, que defende as conquistas revolucionárias do campo popular.

O anarquismo vai se manifestar nesse processo, por um lado, com uma organização traquejada no fogo da campanha e dos combates que precedem a derrota da oligarquia pela revolução; apoiada de um aparato armado; com a palavra difundida pela imprensa radical nos meios populares; uma posição revolucionária de independência de classe, que é sensível aos setores camponeses-indígenas que formam a maioria social do país; mas uma estrutura debilitada pela repressão dos seus militantes nos anos anteriores, tira parte decisiva de sua incidência no campo popular. Por outro lado, há inserção na reduzida classe operária e setores urbanos através de uma concepção organizativa de tipo anarco-sindicalista. Com fortes preconceitos aos modos de vida indígena e camponeses que povoam o interior do país, entra no jogo dos acontecimentos a promessa de “modernização” da formação nacional com indústria, direitos trabalhistas e idéias permanentes agitadas pelas forças liberais burguesas. 

CENA 3: 

Um país dilacerado pela fome, a opressão e a guerra tem a mistura explosiva para a queda de um regime de Estado monárquico absolutista. Ao longo das lutas contra o poder autocrático as classes oprimidas gestam conselhos populares que elevam a potência do conflito social e produzem uma ideologia de transformação. Governos conservadores ou socialistas moderados não são suficientes para esfriar uma comoção social que leva a ação dos trabalhadores para fora da legalidade burguesa. As massas camponesas que formam a maioria nacional não esperam autorização para acabar com a servidão, de traços feudais, no campo. A insurreição dos operários, camponeses e soldados rebeldes se choca com o governo provisório e se impõe sobre todo o país. O anarquismo participa como força minoritária, ao lado de setores mais decisivos, na frente revolucionária. O partido majoritário do processo dá um golpe de Estado, deslocando o poder revolucionário do sistema de conselhos estendido por todo território. Este partido compreende uma organização enérgica na propaganda, na ação e nos recursos técnicos, com inserção forte no incipiente movimento operário e apoio nas forças armadas, agrega à sua formação marxista um estilo jacobino-blanquista de alto grau. Em pouco tempo se torna dono absoluto da situação: elimina a pluralidade na frente revolucionária em favor de um regime de partido único; reconstitui o Estado burocrático funcional e as relações de poder que a revolução enfrentava, usurpando o poder dos sovietes; expurga do partido de Estado toda crítica e oposição interna.

O anarquismo está impotente em grande parte do terreno, resiste com uma propaganda dispersa e insuficiente, sem um vetor social capaz de produzir uma incidência histórica contundente e perseguido pelo flagelo da desorganização das suas forças militantes.

A exceção está numa região de base camponesa, território que formou parte do grande Império vencido pela revolução, onde o anarquismo está radicado e dá impulso no campo popular. A expropriação dos grandes proprietários é uma realidade. Sovietes, comunas, congressos e comitês de guerra revolucionária constituem uma articulação inédita de novas formas de vida social. Uma insurreição camponesa expulsa do país a ocupação estrangeira pactuada em função da guerra mundial pelo governo central revolucionário. Na defesa do socialismo contra as reação de forças leais ao antigo regime e o controle burocrático da nova elite dirigente dos aparelhos do Estado é constituído um exército insurrecional de ascendência libertária. Uma batalha vitoriosa contra as forças de um general reacionário que ameaça tomar de volta o poder, em uma circunstância rara, entrega o país à defesa dos camponeses insurretos, que não obstante recuam para sua região de origem. Fora da conjuntura de perigo, o governo central, auto-proclamado organismo único e estatal da revolução, descarrega seu gigante aparelho armado contra a guerrilha anarquista e camponesa e os organismos de poder popular da base insurgente.    

COLABORAÇÃO MINISTERIAL DA CNT

Na virada tática da CNT e da FAI devem ser distinguidos vários aspectos. Comecemos porque a reação foi em grande parte instintiva ou humana. Os comitês e demais renegados costumavam alegar o «imprevisto», mas para justificar caso de consciência. Este remorso dissimulado pode ser estudado nas constantes autocríticas dos líderes cenetistas e faístas, não importa se o tom é arrogante e até agressivo.

Há um documento típico muito interessante deste gênero. Se trata do informe do Comitê Nacional da CNT ao congresso da AIT, celebrado em Paris em dezembro de 1937 [*]. Segundo ele, em 19 de julho de 1936 a CNT era dona absoluta da Catalunha. Mas sua força não era tão considerável em Levante e muito inferior no Centro, onde dominavam o governo central e os partidos políticos clássicos. No Norte a situação ainda era um enigma. Não obstante, sempre segundo o documento, podia ter desencadeado uma insurreição própria «com resultados prováveis de êxito». Mas tal aventura implicava ter que lutar em três frentes: a frente fascista, a dos governamentais e a do capitalismo exterior. Vistas as complicações de tal aventura não havia mais remédio senão colaborar com os demais setores. A colaboração antifascista levava junto consigo, fatalmente, a colaboração no seio do governo.

[*] Informe da delegação da CNT ao congresso extraordinário da AIT e resoluções do mesmo, Barcelona, 1937.

Assim se expressa o documento, e prossegue: «De fato, em todos os povos e capitais da província a CNT formava parte dos organismos oficiais, nos Comitês da Frente Popular, nos Comitês de Milícias Antifascistas, praticando funções de verdadeiro governo nos antigos municípios e representações provinciais, nos tribunais de justiça, na administração de cárceres, nas delegacias [de polícia]... Positivamente a CNT tinha transbordado a si mesma... Estávamos plenamente metidos na ação política sem ter resolvido, sem prévia meditação, sem ter calculado as consequências, sem tê-las pressentido sequer... Nada mais faltava em se comprometer publicamente na gestão governamental...»

Esse discurso oficial não é muito convincente quanto ao dilema fatal de «revolução anarquista» ou «colaboração governamental». Tampouco é quando diz que a colaboração antifascista arrastava fatalmente à colaboração governamental. Menos ainda que a colaboração da CNT e da FAI nos novos organismos revolucionários populares criados ou transformados por impulso popular implicassem automaticamente uma colaboração oficial. Ditos organismos se transformaram em oficiais ou deixaram caminho aos organismos políticos tradicionais na medida em que o fatalismo «governamentalista» foi fazendo caminho nas mentes dos líderes da CNT-FAI. Para alguns destes homens, os mais influentes, não havia outra saída senão a ditadura anarquista, e isto representava um suicídio.

Prossegue o informe do Comitê Nacional: «Levante estava indefeso e vacilante, com as guarnições sublevadas dentro dos quartéis; nossas forças minoritárias em Madri; Andaluzia era um desconcerto com grupos de trabalhadores armados de espingardas e foices lutando nas montanhas; o Norte ainda era uma incógnita e o resto da Espanha se supunha em poder dos fascistas. Havia o inimigo em Aragão, às portas da Catalunha... Por outra parte, o nervosismo das representações consulares estrangeiras se traduziu na presença frente a nossos portos de grande número de navios [de guerra]...». Agregamos por nossa conta que a perda de Zaragoza, no caminho de La Rioja e do Norte, e a perda potencial da Andaluzia, significam metade da força confederal fora de combate.

Segue o informe, se ocupando das complicações que iam melando o poder revolucionário da CNT: «No Sul nossos companheiros, armados de espingardas de caça, resistiam bravamente, mas perdiam terreno; foram armados com fuzis, metralhadoras e artilharia que lhes enviamos da Catalunha, debilitando a potência revolucionária desta; Levante, por fim, decidiu assaltar os quartéis, mas para isso tivemos que enviar aos camaradas fuzis e metralhadoras (...); Madri e suas frentes do Centro, destruídos pela aviação ítalo-alemã, tivemos de mandar forças e materiais...» A própria frente de Aragão, onde havia uns 30.000 milicianos, chegou a carecer quase em absoluto de munição: «Teríamos necessitado de seis milhões de cartuchos diários e chegamos a não ter um só cartucho (...) Os governos democratas burgueses nos impediam de comprar e receber material de guerra...»

A CNT-FAI dominava o Comitê Central de Milícias Antifascistas da Catalunha e este assumia a organização e direção da guerra em toda a frente de Aragão, independente do Estado Maior Central e do Ministério da Guerra de Madri. Continua o informe:

«Nos convidaram, enfim, a mudar a fisionomia agressiva da revolução, dissolvendo o Comitê Central de Milícias Antifascistas. Nos apresentaram a conveniência de reconstituir o governo da Generalidad da Catalunha, presidido por Companys, liberal burguês, dando a sensação ao estrangeiro de uma canalização da revolução por vias menos radicais (...). Éramos uma potência tão formidavelmente organizada, usufruíamos de uma maneira tão absoluta o poder político, militar e econômico na Catalunha, que, se quiséssemos, teria bastado levantar um dedo para instaurar um regime totalitário anarquista. Mas nós sabíamos que a revolução em nossas únicas mãos teria esgotado todas suas resistências e que do exterior os anarquistas não davam apoio eficaz e nem podíamos esperar recebê-los...»

O governo central começava então a estender sua garra, disposto a envolver as posições revolucionárias com um cerco de asfixia:

«Nossas colunas — prossegue o informe —, as mais numerosas e as mais combativas, eram as que estavam mais desatendidas pelo governo, e já se entrava no terreno das intrigas e perseguições contra nossos camaradas (...). No poder se põem obstáculos sem cessar à obra expropriadora e reconstrutiva da CNT. Carecíamos de uma base real para a política de reconstrução social: o ouro. À Catalunha era negado sistematicamente dinheiro, mercadorias e armas. À Levante, o mesmo, e em geral à todos aqueles setores da retaguarda onde a CNT privava (...). Marxistas e republicanos se confundiram em um bloco, e como dispunham do dinheiro e das armas, iniciavam uma política de favoritismo entre seus partidários, distribuindo entre eles os víveres, o armamento, os mandos, os elementos de informação e de transporte (...). Catalunha teve que organizar seu comércio exterior competindo no estrangeiro com o resto do país, tanto para alimentar seus cidadãos como para atender as demandas da frente de Aragão (…). Os governantes, apoiados em nossos anseios de não perturbar a unidade antifascista nem interromper as relações oficiais com o exterior, abusavam dessa privilegiada oportunidade [diplomática] para nos sabotar em todos os terrenos...» 

Aqui está explicado oficialmente porque o Movimento Libertário espanhol interviu nas responsabilidades de governo. 
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